
 
 
 

CÍRCULO DE CASTELO BRANCO 

 

Projeto de Recomendação à Assembleia da República 

 

O(a)s deputado(a)s do círculo de Castelo Branco recomendam à Assembleia da 

República a adoção das seguintes medidas: 

 

1. Retroceder todas as leis existentes de quotização em cargos de foro público, 

público-privado e privado.  

 

2. Regulamentar e assegurar a fiscalização no que toca à obrigatoriedade de 

igualdade salarial em ambos os géneros, no caso de exercício da mesma função, 

aplicando sanções e/ou coimas (a definir) às entidades que não a cumprirem; 

fiscalizar, igualmente, as empresas, para que a contratação seja justa e em 

função do mérito próprio, não havendo diferenciação de género. 

 

3. Promover campanhas de sensibilização no âmbito da eliminação do preconceito 

em relação aos géneros no mercado de trabalho, assim como incutir na 

educação das crianças e dos jovens (através da incorporação, nos currículos de 

disciplinas que visam educação para a cidadania – preferencialmente do ensino 

básico), a importância da igualdade e equidade entre géneros, visto que são os 

padrões da sociedade que fazem estes julgamentos. 

 

4. Possibilidade de a mãe e o pai poderem usufruir das respetivas licenças de 

maternidade/paternidade em simultâneo. 

 

5. Alargamento do período mínimo de licença de maternidade e paternidade de 150 

ou 180 dias para 180 ou 300 dias, respetivamente (tendo os progenitores direito 

a 100% dos seus rendimentos). No caso de mães com gravidezes de risco, não 

devem estas ser prejudicadas pela sua situação. 

 

 

Aprovado na Sessão Distrital de Castelo Branco, realizada a 13 de março de 2018. 


